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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 110 DO CTN. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO SUMULAR 211/STJ, NÃO OBSTANTE A OPOSIÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONTRATO DE CESSÃO DE 
DIREITO DE USO DE JAZIGOS. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJA 
MODIFICAÇÃO IMPLICARIA REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
DE PROVAS, INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte considera que a 
ausência de enfrentamento da questão, objeto da controvérsia pelo Tribunal de origem - 
não obstante a oposição de Embargos de Declaração -, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.

2.   É admitido o prequestionamento como requisito de 
admissibilidade para a abertura da instância especial, não só na forma explícita, mas, 
também, implícita, o que não dispensa, nos dois casos, o necessário debate acerca da 
matéria controvertida, fato que não ocorreu. 

3.   No caso dos autos, verifica-se que inexistiu o 
prequestionamento da matéria relativa ao art. 110 do CTN, de modo que não consta no 
acórdão recorrido qualquer menção a respeito de sua disciplina normativa, não obstante a 
oposição de Embargos de Declaração. Cumpre ressaltar que o Recurso Especial sequer 
fora interposto com base na ofensa às disposições do art. 535 do CPC/1973, a fim de 
viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação jurisdicional. 

4.   A pretensão deduzida no Apelo Nobre, atinente aos 
serviços de manutenção e conservação de jazigos e cemitérios, foi dirimida pelo Tribunal 
de origem com base em cláusulas contratuais e no exame de provas, o que não é 
suscetível de reapreciação nesta seara recursal. Precedentes: AgRg no AREsp. 
683.173/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.6.2015; AgRg no AREsp. 
659.331/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 26.5.2015.

5.   Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial da 
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Superior Tribunal de Justiça
Contribuinte a que se nega provimento.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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